
79 Olhar de professor, Ponta Grossa, 6(1): 79-98, 2003.
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The ENEM assessment: what do the
mathematics teachers think?
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RESUMO

O presente trabalho tem como ponto de partida a pesquisa de dissertação de
Mestrado apresentada no Curso de Pós-Graduação em Educação da Universidade Esta-
dual de Ponta Grossa (UEPG). Tal pesquisa teve como objetivo conhecer a opinião de
professores do Ensino Médio, egressos do Curso de Licenciatura em Matemática da
UEPG, sobre a prova do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). A pesquisa de
campo foi realizada nos meses de agosto e setembro de 2001, com professores de
matemática de Ensino Médio, de escolas públicas e particulares da cidade. Os resulta-
dos obtidos revelam que eles aprovam o formato da avaliação, mas não se sentem
preparados para implementar as mudanças previstas pelos Parâmetros Curriculares
Nacionais e pelo Enem. Destacamos, ainda, algumas questões quanto aos desafios que
se impõem à escola e à formação de professores no atual momento histórico.
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ABSTRACT

This text results from the dissertation of Master Course presented in the
postgraduate course on Education of Ponta Grossa State University (UEPG). The aim
of this research was to investigate the opinion of secondary education teachers, who
graduated in Mathematics Course at UEPG, about the test of National Secondary
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Education Examination (Enem). The fieldwork was carried out in August and September
of 2001, with secondary education mathematics teachers from public and private schools
of Ponta Grossa. The results indicate that students approve the format of the assessment,
but they do not feel prepared  to implement the changes predicted by the National
Curricular Parameters and Enem. It still points out some questions related to the
challenges that are imposed to the school and to the teacher formation at the current
historical moment.

Key words: teacher formation, secondary education, competence

No Brasil, a década de 90 tornou-
se um marco do crescimento das ati-
vidades relativas à avaliação com a
implantação de um sistema nacional
de avaliação, que envolve desde a
avaliação do ensino fundamental até
a pós-graduação.

O que se busca com a avaliação é
um instrumento capaz de fazer o diag-
nóstico preciso dos problemas, para
orientar os gestores na correção de
rumos das políticas públicas e na
melhoria da qualidade de ensino. Foi
esse argumento que sustentou a cria-
ção do Sistema Nacional da Educa-
ção Básica (Saeb), do Exame Nacio-
nal de Cursos (ENC) e do Exame Naci-
onal do Ensino Médio (Enem).

O Exame Nacional de Ensino Mé-
dio, o Enem, foi instituído pelo Minis-
tério da Educação, de acordo com a
Portaria nº 438, de 28 de maio de 1998,
prevendo a realização anual de uma
avaliação a ser aplicada aos alunos
concluintes e aos egressos desse ní-
vel de ensino.

O Enem, tal como definido em seu
Documento Básico, objetiva funda-
mentalmente “avaliar o desempenho

do aluno ao término da escolaridade
básica, para aferir o desenvolvimento
de competências fundamentais ao
exercício pleno da cidadania” (BRA-
SIL, 1999b, p. 05). Nesse aspecto, di-
fere de outras avaliações já propos-
tas pelo MEC, uma vez que, além de
centrar-se no desempenho por com-
petências e habilidades associadas
aos conteúdos do Ensino Fundamen-
tal e Médio, privilegia a interdiscipli-
naridade e a contextualização. Preten-
de esse Exame avaliar a capacidade
do aluno de utilizar os conhecimen-
tos adquiridos na escola para a reso-
lução de problemas do seu dia-a-dia,
interpretando dados e informações
presentes em todos os complexos
ambientes da sociedade em que vive-
mos.

Como sugere Pais (2001, p. 27):
A contextualização do saber é
uma das mais importantes noções
pedagógicas que deve ocupar um
lugar de maior destaque na aná-
lise da didática contemporânea.
Trata-se de um conceito didático
fundamental para a expansão do
significado da educação escolar.
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O valor educacional de uma dis-
ciplina expande na medida em
que o aluno compreende os vín-
culos do conteúdo estudado com
um contexto compreensível por
ele.
Apesar dessa preocupação com a

contextualização dos conteúdos, que
devem contribuir para o desenvolvi-
mento pessoal do aluno e para o in-
cremento de sua participação social,
grande parte de nossas escolas con-
tinuam dominadas por uma concep-
ção pedagógica tradicional3, na qual
se ensina uma grande quantidade de
informações que servirão momenta-
neamente e serão descartadas após a
prova, não proporcionando a trans-
formação dessas informações em co-
nhecimentos que serão utilizados em
novas situações.

Nesse contexto, constata-se que
a escola não proporciona ao aluno
uma dimensão educacional mais am-
pla, pois ela se restringe muito ao con-
teúdo programático, expresso num
currículo totalmente distanciado da
vivência do aluno.

Em relação à Matemática, na mai-
oria das vezes os conteúdos são apre-
sentados de maneira fragmentada,
como se ela tivesse surgido do nada
e não de necessidades humanas para

solucionar problemas, sem “mostrar
que ela é uma criação cultural de gru-
pos humanos, e não de cérebros pri-
vilegiados e isolados” (CARVALHO,
1994, p. 79).

Os currículos são organizados em
torno de um conjunto de disciplinas
nitidamente diferenciadas, cujos con-
teúdos se apóiam numa organização
rigidamente estabelecida, na qual uma
etapa é a preparação para a seguinte.

A despeito de todo avanço das
pesquisas em educação, da ciência e
da tecnologia, nossas aulas de Mate-
mática, em grande parte, ainda se as-
semelham a modelos do início do sé-
culo passado, tendo como perspecti-
va dominante a exposição e a
exercitação.

Na tentativa de buscar alternati-
vas para esses modelos tradicionais,
a avaliação proposta pelo Enem es-
trutura-se a partir de competências e
habilidades, mudando o enfoque pre-
sente nas avaliações tradicionais, cuja
ênfase principal são os conteúdos em
si.

No Documento Básico do Enem
(BRASIL, 1999b, p.7), as competênci-
as são definidas como “modalidades
estruturais da inteligência, ou melhor,
ações e operações que utilizamos para
estabelecer relações com e entre ob-

3 Conforme Libâneo (1994, p. 61): “A pedagogia tradicional, em suas várias correntes,
caracteriza as concepções de educação onde prepondera a ação de agentes externos na
formação do aluno, o primado do objeto de conhecimento, a transmissão do saber consti-
tuído na tradição e nas grandes verdades acumuladas pela humanidade e uma concepção de
ensino como impressão de imagens propiciadas ora pela palavra do professor ora pela
observação sensorial” .



82  Olhar de professor, Ponta Grossa, 6(1): 79-98, 2003.

jetos, situações, fenômenos e pesso-
as que desejamos conhecer”.

Nessa linha de pensamento é ta-
refa da escola desenvolver as compe-
tências cognitivas do aluno, a fim de
que ele saiba relacionar dados e in-
formações para tomar as decisões
necessárias no seu dia-a-dia.

Entretanto, são transparentes as
dificuldades encontradas pelo profes-
sor na tentativa de transformar em
prática os conhecimentos teóricos
adquiridos em sua formação inicial, a
fim de proporcionar a aprendizagem
dos alunos. A esse respeito, Nóvoa
afirma que o professor “sente-se de-
sarmado e desajustado ao constatar
que a prática real do ensino não
corresponde aos esquemas ideais em
que obteve a sua formação” (1991, p.
109).

Essas questões abrem um amplo
campo para debate e investigação,
suscitando indagações entre as quais
destaca-se a seguinte: Como profes-
sores de Matemática vêem as ques-
tões propostas pelo Enem?

Para responder a essa questão
utilizou-se um questionário dirigido
aos professores de Matemática do
Ensino Médio, os quais foram distri-
buídos em quatro escolas da rede
pública e em duas escolas particula-
res de Ponta Grossa. Essas escolas
foram escolhidas devido à facilidade
de acesso a elas. De um total de 70
questionários entregues, obteve-se o
retorno de 26. Como só interessava à
pesquisas professores egressos do
Curso de Licenciatura em Matemáti-

ca da UEPG, foram eliminados quatro
questionários que não satisfaziam
esse critério, obtendo-se, então, uma
amostra de 22 professores.

Todos os professores participan-
tes da pesquisa trabalham na rede
pública de ensino, sendo que cinco
deles atuam tanto na rede pública
quanto na particular.

Acreditando ser importante saber
qual a relação que os professores fa-
zem entre a sua prática na escola e a
formação que tiveram, formulou-se a
primeira pergunta: Sua formação lhe
deu condições para enfrentar a reali-
dade da escola? Justifique.

Pelas respostas, observa-se que
a formação inicial não está correspon-
dendo às expectativas; quatorze pro-
fessores responderam categoricamen-
te “não”; outros não foram tão incisi-
vos, mas também deixaram claro que
a sua formação não os preparou para
enfrentar a realidade da escola, con-
forme se depreende das respostas:

“Não, pois muitos conteúdos tra-
balhados na universidade e na
pós-graduação não servem para
ministrarmos aulas no ensino
fundamental e ensino médio”.
(Prof. 02)
“O curso possibilitou a aquisição
de conhecimentos, porém não per-
mitiu um contato com a realidade
da escola. Até agora sinto dificul-
dades e inseguranças quanto a
essa realidade”. (Prof. 05)
“Não, pois durante a formação
acadêmica somos preparados para
uma realidade que em muitos mo-
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mentos não existe”. (Prof. 16)
Essas falas assinalam a distância

e a inadequação da formação recebi-
da, expondo a deficiência do curso.
Sem dúvida, a formação inicial dos
docentes tem de ser redimensionada
com urgência. Os cursos de Licencia-
tura enfrentam problemas, entre os
quais podem ser citados: a falta de
integração das áreas de conteúdo e
das disciplinas dentro de cada área e
das áreas entre si; a falta de definição
do perfil profissional do docente que
se quer formar, deixando dúvidas, até
se, de fato, se quer formar um docen-
te; a questão da formação dos forma-
dores.

Candau (1997, p. 32-33) constata
que “a problemática dos cursos de li-
cenciatura é, em termos gerais, prati-
camente a mesma desde a sua origem
nas antigas Faculdades de Filosofia
até os nossos dias. A inexistência de
uma proposta global unitária e inte-
grada para estes cursos continua a
ser assinalada como seu ponto críti-
co”.

Há uma concepção generalizada
de que a formação inicial deveria aten-
der a todas as necessidades de atua-
ção profissional. Mas aprender a ser
professor é um processo que começa
com a própria escolarização básica,
continua nos cursos de formação ini-
cial e se perpetua durante o exercício
profissional. Ou seja, tornar-se pro-
fessor é um processo de formação
contínuo que, tendo um começo, difi-
cilmente terá um fim. Por isso, não se
pode esperar que, na formação ini-

cial, o professor adquira toda a sua
competência. É preciso partir da pró-
pria prática e de uma formação conti-
nuada, dentro das quais essas com-
petências vão sendo adquiridas ou
aperfeiçoadas, pois não é algo que
esteja pronto. Como em nenhuma ou-
tra profissão o profissional sai pron-
to, ele se torna um profissional com a
sua prática e com sua reflexão sobre
ela; assim também acontece com o pro-
fessor.

A formação inicial deve fornecer
uma base sólida de conhecimentos,
tanto específicos como pedagógicos,
mas o aperfeiçoamento profissional
exige  uma reflexão constante do pro-
fessor.

Destacamos a fala de alguns pro-
fessores, a esse respeito:

“Acredito que nenhum curso
acadêmico dê plenas condições
para enfrentar uma determinada
área de trabalho sem que hajam
problemas. Confesso que tenho
que estudar muito para preparar
minhas aulas, pois a cada semes-
tre que passa tenho uma nova
turma para trabalhar, ou seja,
uma nova experiência a ser ad-
quirida. Penso que existem ain-
da muitas questões a serem
revisitadas nos cursos de Licen-
ciatura, principalmente agora
que temos uma proposta diferen-
te que prevê o trabalho com com-
petências e habilidades. É neces-
sário que essa idéia seja repas-
sada não só nos cursos de licen-
ciatura, mas também para os do-
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centes que se encontram nas sa-
las de aula, de forma a promover
uma formação continuada dan-
do novos rumos à nossa educa-
ção”. (Prof. 03)
“As condições para enfrentar a
realidade da escola se adquire
com o tempo. Precisamos sempre
estar criando novos caminhos
para melhorar a aprendizagem”.
(Prof. 13)
“Acredito que é só com a prática
é que vamos aprender a enfrentar
a realidade da escola”. (Prof. 20)
“A formação fornece apenas  o
embasamento que o acadêmico
necessita para ser um profissio-
nal competente. Só através do
dia a dia, com muito estudo, con-
seguimos melhorar nosso desem-
penho”. (Prof. 21)
Percebe-se, nessas respostas, a

consciência da própria prática como
objeto de reflexão e análise. Os pro-
fessores respondentes entendem a
sua formação como um processo per-
manente, isto é, a formação inicial e a
formação contínua como dois momen-
tos de um mesmo processo, de tal for-
ma que ambas se complementem.

 Para isso há a necessidade de se
criarem espaços de diálogo e reflexão
no interior das escolas, incluindo aí
as reuniões pedagógicas, além dos
cursos de aperfeiçoamento. Todavia,
observa-se que, na prática, os profes-
sores não são estimulados a isso.
Geralmente sobrecarregados de aulas,
não têm espaços, nem temporais nem
físicos dentro das escolas, para dis-

cussão ou troca de experiências, nem
se sentem dispostos para realizar cur-
sos em horários além de sua carga
horária.

Demo (1998, p. 49) defende a idéia
de que sejam realizados cursos de pelo
menos 80 horas semestrais como par-
te do semestre letivo, incluídos no
direito de estudar. Ele alerta que “o
professor que não estuda sempre não
é profissional. Nenhuma profissão se
desgasta mais rapidamente do que a
de professor, precisamente porque
lida com a própria lógica da recons-
trução do conhecimento” .

Normalmente a formação continu-
ada aparece associada a vantagens
profissionais que podem facilitar as
promoções existentes na carreira do
magistério. Mas ela deve ser encara-
da como um conjunto de ofertas de
cursos e atividades que possam me-
lhorar o desempenho profissional do
professor, independentemente de
eventuais aquisições de outras van-
tagens ou não. Como o próprio nome
indica, deve ser uma atividade cons-
tante e não limitada a momentos de-
terminados e em circunstâncias espe-
ciais. Portanto, exige planejamento e
articulação mais efetivos, com uma
política educacional que dê suporte e
sustentação a essas atividades.

É interessante ainda comparar a
fala de dois professores que se for-
maram em períodos bem diversos.  Um
professor que se formou em 1977 as-
sim se expressou:

“Em parte! Os conteúdos foram
bem trabalhados, porém de for-



85 Olhar de professor, Ponta Grossa, 6(1): 79-98, 2003.

ma abstrata, sem mostrar aplica-
ções no dia a dia”.  (Prof. 18)
O professor formado no ano 2000

assim se exprimiu:
“O que eu realmente aprendi foi
a interpretar os resultados, pen-
sar de maneira lógica. Mas na
questão de saber todo o conteú-
do e, o que é mais importante, tra-
balhar com ele, responder as
questões dos alunos tipo “no que
eu vou utilizar”, ficou bastante a
desejar”. (Prof. 08)
Observa-se que as respostas se

assemelham, embora tenha se passa-
do um período de 23 anos. Durante
esse período, vários currículos foram
implantados e reformulados; porém,
pelas respostas, parece que o curso
de licenciatura em nada mudou em
todos estes anos.

A esse respeito, vale a pena citar
Perrenoud (1999c, p.6):

Um viajante que voltasse à vida
depois de um século de hiberna-
ção veria a cidade, a indústria,
os transportes, a alimentação, a
agricultura, as comunicações de
massa, os costumes, a medicina e
as atividades domésticas consi-
deravelmente mudadas. Entran-
do numa escola, ao acaso, encon-
traria uma sala de aula, um qua-
dro-negro e um professor dirigin-
do-se a um grupo de alunos. Sem
dúvida, o professor não estaria
mais de “sobrecasaca” ou de
avental. Os alunos não estariam
mais de uniformes ou de taman-
cos. O professor teria descido de

sua cátedra e o visitante acharia
os alunos impertinentes demais.
Uma vez começada a aula, talvez
ele percebesse alguns traços de
uma pedagogia mais interativa e
construtivista, de uma relação
mais calorosa ou igualitária do
que na sua época. Mas, a seus
olhos, não haveria nenhuma dú-
vida de que encontrava-se em
uma escola.
A longa citação se justifica pela

provocação que apresenta. A vonta-
de de mudar a escola para adaptá-la a
contextos sociais em transformação
freqüentemente é frágil e se limita a
mudanças de currículos, mas na ação
tudo permanece como está. Faz-se
necessária uma mudança mais profun-
da, que envolva a própria concepção
que os professores têm de sua disci-
plina.

Acreditando ser importante des-
cobrir como os professores entendem
o papel da disciplina que lecionam,
colocou-se a segunda pergunta: “Por
que ensinar matemática”?

Destacam-se as respostas:
“Porque muitas coisas na nossa
vida giram em torno da matemá-
tica e além de que, quando você
aprende matemática o teu racio-
cínio fica mais rápido e lógico
para todas as coisas”. (Prof. 2)
“Principalmente porque ela faz
parte do cotidiano e possibilita
ao aprendiz desenvolver seu ra-
ciocínio lógico, tornando-se
mais apto a tomar decisões cons-
cientes e críticas que serão ne-
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cessárias em sua vida”. (Prof. 14)
“Para desenvolver o senso lógico,
o raciocínio, a observação, a esti-
mativa. Para interpretar situações
cotidianas e aplicar conhecimen-
tos adquiridos”. (Prof. 15)
“Porque é através da matemáti-
ca que desenvolvemos o raciocí-
nio e lidamos com o mundo real e
cotidiano”. (Prof. 21)
Os posicionamentos indicam que

o ensino de matemática é sustentado
basicamente por dois argumentos: pri-
meiro, a matemática desenvolve o ra-
ciocínio lógico dos alunos e, segun-
do, para resolver problemas cotidia-
nos.

A questão do raciocínio lógico
merece ser discutida mais profunda-
mente. Concorda-se que realmente a
matemática auxilia a organização do
pensamento, desde que não seja abor-
dada de forma mecânica. Por outro
lado, deve-se considerar que outras
disciplinas também podem desenvol-
ver o raciocínio lógico; exercitar a ar-
gumentação num debate, por exem-
plo, estimula o raciocínio ágil e coe-
rente, assim como estudar história,
escrever uma redação (MACHADO,
1998).

Por isso, o ensino de matemática
não se justifica somente pelo desen-
volvimento do raciocínio lógico, mas
também, como citaram os professo-
res, pela sua utilidade em atividades
práticas. Em relação a esse aspecto,
porém, não se pode ir a extremos, que-
rendo que toda a matemática seja
sempre ensinada com aplicações, o

que é praticamente impossível. Mui-
tas vezes um problema interessante é
mais desafiador e significativo para o
aluno do que uma simples aplicação
“prática” artificial. Assim, por exem-
plo, calcular o raio da Terra como fez
Eratóstenes na Antigüidade é uma
aplicação que devidamente apresen-
tada há de motivar o aluno e desper-
tar seu interesse pela matemática mais
do que um problema prático do tipo
“calcule a área de um terreno”. A apre-
sentação freqüente desse tipo de pro-
blemas leva o aluno a adquirir entusi-
asmo pela matemática a ponto de se
interessar por questões puramente
matemáticas, desde que exibam idéi-
as ou fatos interessantes.

Simplesmente trazer para a sala de
aula atividades de ensino que são
cópias das atividades do dia-a-dia não
proporciona oportunidades para o
desenvolvimento de novos conheci-
mentos. Mas as atividades na sala de
aula podem certamente beneficiar-se
do conhecimento desenvolvido fora
da escola, ao proporcionar oportuni-
dades para que o aluno o utilize quan-
do enfrenta e tenta compreender no-
vas situações.

Além disso, o papel da matemáti-
ca como um instrumento para a
melhoria da qualidade de vida das ci-
vilizações foi levantado nesta respos-
ta:

“Porque a matemática está pre-
sente e0m tudo que fazemos. Sem
a matemática não teríamos os
avanços que temos hoje”. (Prof. 20)
O professor que assim respondeu
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lembrou muito bem o papel que a ma-
temática desempenha na construção
de todo o edifício do conhecimento
humano, já que é, direta ou indireta-
mente, instrumento do qual depen-
dem, para sua organização, as demais
ciências, como a física, a química, a
biologia. Até mesmo em vários domí-
nios da arte a matemática tem tido uma
influência substancial, como na escul-
tura, na pintura e na música.

D’Ambrosio (1986, p. 36) consiera
que a evolução da matemática está
associada a fatores socioculturais e
atribui à matemática “o caráter de uma
atividade inerente ao ser humano, pra-
ticada com plena espontaneidade, re-
sultante de seu ambiente sociocultural
e conseqüentemente determinada pela
realidade material na qual o indivíduo
está inserido” .

Quando se retira de qualquer co-
nhecimento matemático a sua origem,
quando se omite o contexto em que
surgiu e os motivos que levaram à sua
construção, o que resta é apenas uma
estratégia abstrata, um amontoado de
fórmulas sem sentido, que nada re-
presentam para o aluno e que nele só
desenvolvem o hábito de repetir pas-
sos mecanicamente.

Alguns professores relacionaram
a necessidade do ensino de matemá-
tica para a formação da cidadania,
como se observa nas falas:

 “Podemos dizer: hoje mais do
que nunca, a matemática é essen-
cial para preparar o cidadão
para viver num mundo capitalis-
ta”. (Prof. 01)

“Para melhor exercer a cidada-
nia”. (Prof. 07)
“Porque ela é essencial na for-
mação dos cidadãos”.  (Prof. 11)
“Para o pleno exercício da cida-
dania”. (Prof.12)
Pressupõe-se que os referidos

professores entendem que o ensino
de matemática pode auxiliar o aluno
na percepção da realidade e na sua
intervenção e, portanto, colaborar na
formação de um aluno crítico. De fato,
através da matemática pode-se enten-
der e discutir economia e política,
pode-se perceber e questionar injus-
tiças, comparar as diferenças salari-
ais, entender os índices e gráficos
veiculados na imprensa. Além disso,
a matemática pode auxiliar na tomada
de decisões e no domínio da tecno-
logia.

Todas as respostas apresentadas
para justificar o ensino da matemática
são relevantes, mas não podem se
excluir. Assim como deve desenvol-
ver o raciocínio lógico, a matemática
deve também ser instrumento para a
interpretação do mundo em seus di-
versos contextos e, assim, formar para
a cidadania. Se as ações desenvolvi-
das nas escolas por esses profissio-
nais realmente visam a tais objetivos,
o ensino de matemática estará cum-
prindo seu papel. Um dos professo-
res questiona se isso realmente está
ocorrendo:

“Quando iniciei minha carreira
não me preocupava com o por-
que de ensinar matemática. Na
época me faltava uma visão
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contextualizada da matemática
com as demais ciências. Não ha-
via preocupação de trabalhar
conteúdos que fossem úteis aos
alunos na sua vida cotidiana,
acho que até hoje essa ainda não
é a maior preocupação nas esco-
las. Acredito que a maioria dos
professores da escola pública
não têm esta preocupação. Com
a lei 9394/96 e a política do go-
verno de avaliar o ensino médio
talvez as escolas comecem a se
preocupar em ministrar os con-
teúdos de uma outra forma, preo-
cupando-se em trabalhar os as-
suntos de modo contextualizado,
de forma significativa,  preparan-
do para a cidadania”. (Prof. 17)
As próximas perguntas e decor-

rentes respostas dos professores en-
trevistados talvez esclareçam a visão
que eles têm quanto à contextualiza-
ção da matemática e o papel que ela
precisa ter na formação para a cidada-
nia

Foi, então, perguntado aos pro-
fessores: “Como você vê as questões
de matemática da prova do Enem?”

A maioria respondeu que as ques-
tões são “muito bem elaboradas” “in-
teligentes”, “excelentes”, “práticas e
criativas”, “interessantes, “interdisci-
plinares”, “contextualizadas”. Porém,
como colocou o professor acima, ocor-
rem problemas.

“São questões muito bem elabo-
radas. Porém, o nosso aluno ain-
da recebe um ensino tecnicista e
o Enem exige do aluno interpre-

tação e compreensão de um
todo”. (Prof. 02)
“Ela é elaborada de forma bem
diferente da matemática traba-
lhada na escola”. (Prof. 13)
“As questões são bem elabora-
das, contextuais, mas os nossos
alunos não estão muito acostu-
mados com esse tipo de prova
porque os professores não têm
preparo suficiente para traba-
lhar questões assim na sala de
aula”. (Prof. 15)
“Questões propícias para a atu-
alidade, só que para muitas ques-
tões os alunos não estão aptos a
responder”. (Prof. 16)
“Muito boas, bem práticas e cri-
ativas, porém a forma como elas
são apresentadas ainda não são
trabalhadas em sala de aula, por-
tanto nosso aluno ainda tem difi-
culdades”. (Prof. 18)
Estes posicionamentos levam a

crer que os professores trabalham ain-
da a matemática de uma forma tradici-
onal, ou “tecnicista”, como diz o Pro-
fessor 2, e que por isso o aluno terá
dificuldades em resolver a prova. Pela
pergunta anterior observa-se que o
professor sente a necessidade de
mudança, de trabalhar de uma manei-
ra significativa, mas na prática não
consegue viabilizá-la.

Entre “a forma como deveria ser
trabalhado realmente o conhecimen-
to nas escolas, o mais interdisicplinar
e contextualizado possível, de forma
a possibilitar ao aluno a aquisição
de competências e não modelos fe-
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chados dentro de ‘caixinhas’”, como
sugere o Professor 03, vai uma gran-
de distância.

O Professor 15, antecipando-se à
pergunta seguinte, admite que não
tem preparo suficiente para trabalhar
questões do tipo das aplicadas pelo
Enem, em sala de aula. De fato, quan-
do questionados se “o seu curso de
graduação o preparou para trabalhar
os conteúdos na forma exigida pelo
Enem”, todos os professores respon-
deram “não”, com justificativas bas-
tante semelhantes:

“Não, questões como a avaliação
do Enem apresenta exigem uma
nova formação do professor”.
(Prof. 01)
“A maioria dos conteúdos foram
apresentados de forma  tradicio-
nal”. (Prof. 14)
“Não, pois o curso era bem tra-
dicional”. (Prof. 11)
“Não, na época em que fiz o cur-
so o ensino era (e ainda é) essen-
cialmente reprodutivista. Acredi-
to que, ainda hoje, os egressos
dos cursos de licenciatura em
matemática não estão sendo pre-
parados para trabalhar os con-
teúdos dessa forma”. (Prof. 17)
“Não, no meu curso de gradua-
ção os conteúdos foram traba-
lhados a maioria de maneira
tradicional, eram poucos os con-
teúdos em que se percebia uma
utilização prática”. (Prof. 20)
“Não. Assim como não fui prepa-
rada para trabalhar dessa forma
não tenho trabalhado, repassan-

do a meus alunos essa dificulda-
de”. (Prof. 18)
Tais posicionamentos permitem

dizer que esses professores trabalham
o conteúdo como aprenderam em sua
formação, ou seja, da forma tradicio-
nal.

Concorda-se com Pires (2000, p.
10) quando afirma que “a concepção
que orienta as licenciaturas é teórica,
desprezando-se a prática como impor-
tante fonte de conteúdos da forma-
ção, e a transmissão de informação é
praticamente a única estratégia usa-
da no processo de ensino. Ou seja,
entende-se a aprendizagem como as-
similação passiva de informações”.
Assim como em todos os cursos de
formação, ou, pelo menos, na maioria
deles, o curso de Licenciatura em
Matemática da UEPG não foge à re-
gra. Prevalece uma prática baseada
unicamente na transmissão de conhe-
cimentos matemáticos, descontex-
tualizados, sem a participação do alu-
no.

Em termos curriculares, prevalece
também a subdivisão entre a área de
conhecimentos específicos, na qual
se adquire um conhecimento quase
exclusivamente teórico, e a educacio-
nal, onde se concentram as discipli-
nas de natureza pedagógica. Além
disso, a subdivisão se dá no tempo,
com as disciplinas de natureza peda-
gógica se concentrando nos anos fi-
nais da formação.

Pelas respostas apresentadas, e
tendo em vista as mudanças que es-
tão sendo exigidas no ensino, esse
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modelo de organização é considera-
do inadequado e insuficiente para a
formação de professores, pelos estu-
diosos da área.

Em relação à área de conhecimen-
to específico, parece razoável espe-
rar-se que o professor domine não só
os conteúdos que presumivelmente
irá ensinar, de forma ampla e profun-
da, mas também as conexões e inter-
relações entre os diferentes temas
matemáticos, seus métodos, sua
historicidade, evitando uma visão
parcial e/ou fragmentada do objeto de
estudo da matemática.

Se o professor não se sente pre-
parado para ensinar de uma forma di-
ferente, que atenda, pelo menos, às
exigências previstas nos Parâmetros
Curriculares Nacionais e no Enem,
evidentemente passa essa dificulda-
de para os alunos. Colocou-se, então,
a seguinte questão: Quais as possí-
veis dificuldades enfrentadas pelo
aluno para resolver as questões de
matemática?

A maioria dos professores apon-
tou como a maior dificuldade a
inexistência de um ensino contex-
tualizado e significativo, como se per-
cebe nestas respostas:

“O aluno sente muita dificuldade
em interpretar e fazer articulações
entre teoria e prática, pois na ver-
dade sempre recebeu ensinamentos
e não aprendeu a aplicar os co-
nhecimentos”. (Prof. 01)
“O aluno que teve em sua vida
escolar apenas ensinamentos da
forma de “siga o modelo” ou

“conforme exemplo citado”, não
conseguirá resolver os problemas
propostos”. (Prof. 03)
“Os alunos não estão acostuma-
dos com a forma apresentada
(contextualização)”. (Prof. 04)
“Ele não recebe em sua forma-
ção escolar informações como as
apresentadas no Enem. Ao traba-
lharmos os conteúdos, eles são
apresentados de forma descon-
textualizada, problemas soltos,
com pouca ênfase à prática diá-
ria. Na prova acontece totalmen-
te o contrário e é claro que o alu-
no fica “perdido” diante dessa
situação”. (Prof. 18)
Percebe-se que os professores

atribuem grande importância às rela-
ções entre o que se estuda e a vivência
dos alunos, que se traduz por preo-
cupações com a contextualização dos
conteúdos.

Alguns professores defendem a
necessidade do domínio de certos pré-
requisitos para aprender novos con-
teúdos, invocando a “falta de base”
para justificar o fracasso de seus alu-
nos, como se observa nas respostas:

 “Saber interpretar as questões,
ter uma base conceitual que lhe
ajude a resolver as questões, fal-
ta de matemática “básica” atra-
palha bastante”.(Prof. 08)
“A falta de conhecimentos, por
parte do aluno, de assuntos do
curso fundamental dificulta o tra-
balho do professor no ensino
médio”.(Prof. 17)
“As dificuldades na resolução
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das questões de matemática ge-
ralmente são muitas, por falta de
pré-requisitos básicos”. (Prof. 20)
“Falta de aprendizagem da ma-
temática básica”. (Prof. 22)
De fato, constata-se que nos cur-

rículos a idéia de pré-requisitos sem-
pre está presente, sendo particular-
mente hegemônica no caso da mate-
mática.

Nessa concepção, o currículo
deve seguir uma hierarquia bem defi-
nida, partindo de conteúdos mais sim-
ples até os mais complexos, com a
idéia dominante de que se o aluno não
domina determinado conteúdo não
poderá aprender o próximo,  sendo
“...a ruptura da cadeia fatal para a
aprendizagem” (MACHADO, 1999, p.
189).

É verdade que certos conteúdos
da matemática não podem ser apren-
didos antes de outros. Porém, eles não
são tantos que possam justificar a
propalada falta de base, que parece
causar tantos problemas ao ensino de
matemática.

Um mesmo conteúdo pode ser tra-
balhado de várias formas, aprofun-
dando os conceitos abordados con-
forme o estágio em que o aluno se
encontra. Dessa forma, o conhecimen-
to deixa de ser fragmentado, ensina-
do em áreas estanques, daí porque
não é necessário dar tanta importân-
cia aos pré-requisitos.

Alguns professores delegam ao
aluno a responsabilidade por suas
possíveis dificuldades, afirmando:

“A maior dificuldade é  o desin-

teresse, pois oportunidade para
resolver as questões existem, só
que o aluno  não aproveita e não
se dedica”. (Prof. 16)
“Interpretação, falta de atenção
e raciocínio lógico”. (Prof. 02)
“Falta de interpretação gerada
pela falta de leitura; desinteres-
se; falta de base”.  (Prof. 13)
“Maior domínio dos conhecimen-
tos, desenvolvimento do raciocínio,
estabelecer relações”. (Prof. 19)
Cabe aqui uma indagação: se os

alunos demonstram desinteresse, não
é o professor o responsável por des-
pertar o interesse deles? Evidencia-
se, dessa forma, o caráter meritocrá-
tico da escola, ao deslocar o proble-
ma para a qualidade e o merecimento,
de modo que, se o aluno não obteve
êxito foi porque não se esforçou o
bastante, ou porque não se interes-
sou o suficiente. Culpa-se o aluno, ao
invés de se reconhecer que os méto-
dos utilizados não são adequados, ou
que os conteúdos ensinados estão
tão distantes da realidade do aluno
que não despertam o seu interesse.

Até agora, observa-se que os pro-
fessores estão atentos às mudanças
sugeridas pela prova do Enem. Ques-
tionou-se, então, se “é possível tra-
balhar os conteúdos de Matemática
da forma estabelecida pela prova do
ENEM?”

Todos concordam que é possível,
mas as dificuldades são muitas:

“É possível, mas para isso o pro-
fessor precisa ter conhecimentos
amplos, globais e também apren-
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der a trabalhar por competênci-
as. Penso que estamos muito dis-
tante disto, muita capacitação e
muito estudo poderão mudar pos-
turas”. (Prof. 01)
“Sim, desde que tenhamos capa-
citação adequada”. (Prof. 02)
“Quando os professores tiverem
preparo para isso será possível”.
(Prof. 15)
“Sim, desde que o professor se
atualize”. (Prof. 21)
“É possível, porém não é fácil. No
meu caso, teria que receber ori-
entações mais específicas, ter ma-
teriais de apoio a cada conteúdo
e uma série de treinamentos espe-
cíficos para isso”. (Prof. 18)
“Sim, é possível, mas precisamos
ter condições para isso. A pro-
posta da nova LDB é que os con-
teúdos sejam trabalhados de for-
ma contextualizada e interdis-
ciplinar, isso requer preparo, pre-
cisamos de cursos, bibliografia
atualizada, tempo para estudo e
troca de idéias com os colegas.
Constatamos que a lei mudou na
teoria, mas na prática pouco foi
feito para atualizá-la”. (Prof. 20)
Há uma lucidez nos depoimentos

citados, principalmente no último,
quando o professor depoente coloca
a necessidade de cursos, tempo para
estudo e troca de experiências, enfim,
de preparação para enfrentar a nova
realidade que se apresenta. A forma-
ção inicial também deve ser repensa-
da, pois para que o futuro professor
saiba construir junto com os seus fu-

turos alunos experiências significati-
vas, enfatizando a interdisciplina-
ridade e a contextualização, é preciso
que a sua formação seja orientada por
situações equivalentes de ensino e de
aprendizagem. Entretanto, nos cursos
de licenciatura, em seus moldes tradi-
cionais, valoriza-se muito mais os con-
teúdos da área sem considerar sua
relevância e sua relação com os con-
teúdos que o futuro professor deverá
ensinar nas diferentes etapas da edu-
cação básica.

Nas respostas seguintes é levan-
tada a questão do preparo para o ves-
tibular:

“É possível, mas muitos alunos
têm vontade de prestar vestibu-
lar e as provas de vestibular a
que eu tive acesso são elabora-
das de forma bem tradicional”.
(Prof. 13)
“Sim, com certeza, porém o con-
teúdo tradicional, com exercíci-
os de reforço, explicações
direcionadas apenas à matemá-
tica deve andar junto, pois os alu-
nos também querem ser prepara-
dos para o vestibular”. (Prof. 14)
“É possível, mas o vestibular
pede de outra forma”. (Prof. 22)
Essa preocupação dos professo-

res parece pertinente; afinal, se um
exame se limita a aplicação de
algoritmos e fórmulas, parece obriga-
tório treinar os alunos nesse sentido.
Entretanto, algumas instituições já
dão mostras de que se pretende dar
um novo enfoque ao vestibular. Como
esclarecem Lellis e Imenes (2001, p.
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43): “O sistema de ingresso adotado
pela Universidade de Brasília, os exa-
mes da Unicamp, da PUC Campinas,
da PUC São Paulo e os de algumas
universidades federais são exemplos
do gradual desuso do vestibular
“conteudístico” e excessivamente téc-
nico”.

De outra forma, pode-se também
argumentar como um conteúdo apre-
sentado de forma mecânica, que não
leva o aluno a pensar,  pode preparar
bem para o vestibular. Ou, ao contrá-
rio, pensar matematicamente e saber
usar conhecimentos em diferentes
contextos não dariam maior garantia
de sucesso?

Como a prova do Enem é elabora-
da por competências, é relevante que
se conheçam as concepções dos pro-
fessores sobre o conceito de compe-
tências. Pelas respostas, deduz-se que
sobre este conceito pairam dúvidas
generalizadas entre os professores.
Para muitos, trata-se de uma nova
versão do ensino por objetivos:

“Francamente, mesma coisa que
objetivo”. (Prof. 09)
“Competências são os famosos
objetivos gerais adquiridos no
decorrer do curso enquanto que
as habilidades são adquiridas nos
bimestres ou unidades trabalha-
das em sala de aula”. (Prof. 11)
“São os objetivos gerais, adqui-
ridos ao longo do curso, enquan-
to que as habilidades equivalem
aos objetivos específicos, adqui-
ridos a curto prazo (bimestral ou
por unidade)”. (Prof. 13)

“Seriam os objetivos propostos
como: dominar símbolos matemá-
ticos, aplicar conceitos, interpre-
tar dados, relacionar dados, dis-
cutir com argumentos consisten-
tes, relacionar o que se apresen-
ta com o aprendido na escola
dentro de seu contexto”. (Prof. 14)
“Competências são os objetivos
que os alunos devem atingir a
longo prazo, não só durante um
ano letivo, mas muitas competên-
cias só serão alcançadas no de-
correr da vida escolar do aluno”.
(Prof. 20)
Na verdade, os Parâmetros Cur-

riculares Nacionais do Ensino Médio
induzem a essa interpretação, pois
apresentam competências e habilida-
des em conjunto, sem defini-las. São
apresentadas de um modo bastante
genérico, como por exemplo, da Área
de Ciências da Natureza, Matemática
e suas Tecnologias (BRASIL, 1999a,
p.217):

“Compreender e utilizar a ciên-
cia, como elemento de interpre-
tação e intervenção, e a tecnolo-
gia como conhecimento sistemá-
tico de sentido prático”.
Outra concepção levantada pelos

professores é a que associa compe-
tência ao seu sentido usual de capa-
cidade, como se evidencia nas respos-
tas:

“Entendo que competência é a
capacidade”. (Prof. 12)
“Competências são os objetivos
que os alunos devem atingir a
longo prazo”. (Prof. 20)
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“Competência é a capacidade
para resolver determinado assun-
to ou trabalho”. (Prof. 21)
“É um conjunto de aptidões para
atingir uma meta proposta”.
(Prof. 22)
Outros professores associam

competências com a resolução de pro-
blemas ou de tarefas práticas, confor-
me as respostas:

“Seria um conjunto de saberes
que o aluno ou qualquer pessoa
adquire ao longo de sua vida es-
colar ou cotidiana e que lhe ser-
virão como base para a resolu-
ção de situações-problema’.
(Prof. 03)
“Tudo aquilo que o aluno pode-
rá resolver. Por exemplo, tendo
conhecimento básico de determi-
nado conteúdo, aplicá-lo na re-
solução de problemas”. (Prof. 04)
“Aquilo que o indivíduo deve ter
para desenvolver suas atividades
com rapidez e precisão, sempre
usando o raciocínio e a análise
para resolver situações”. (Prof. 07)
“Competência é a capacidade que
o aluno vai ter para resolver situa-
ções problema, utilizando o que
aprendeu na escola”. (Prof. 10)
“Competência é tudo que os alu-
nos devem ter em conhecimentos
para aplicar em situações práti-
cas”. (Prof. 16)
“É a capacidade do aluno de uti-
lizar a matemática para resolver
problemas do seu cotidiano”.
(Prof. 17)
A análise dessas concepções re-

vela a ênfase em relacionar o conhe-
cimento adquirido na escola com da-
dos da experiência cotidiana, dando
significado ao aprendido, fazendo a
ponte entre a teoria e a prática. Tais
respostas são as que mais se aproxi-
mam do verdadeiro conceito de com-
petência, ou seja, a capacidade de
mobilizar conhecimentos para agir em
situações concretas.

Ou, como coloca Perrenoud
(1999b), a faculdade de mobilizar um
conjunto de recursos cognitivos,
como saberes, habilidades e informa-
ções, para solucionar com pertinência
e eficácia uma série de situações. Se-
gundo o autor, para desenvolver com-
petências é necessário trabalhar por
problemas e por projetos, propor ta-
refas complexas e desafios que inci-
tem os alunos a mobilizar seus conhe-
cimentos e, em certa medida, com-
pletá-los.

Entender competências como a
capacidade de mobilizar saberes (de-
senvolvidos ao longo da vida social,
escolar e profissional) para agir em
situações concretas confere ao pro-
cesso de ensino um compromisso com
o desempenho do aluno e com sua
atuação, bem como a transferência das
aprendizagens por ele realizadas. Esse
compromisso traz importantes deter-
minações para a compreensão da na-
tureza do saber a ser trabalhado e da
metodologia de ensino a ser adotada.
A lógica das competências supõe a
adoção de uma pedagogia com carac-
terísticas específicas. Em primeiro lu-
gar, na medida em que uma compe-
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tência é um ponto de convergência
de vários elementos que não são ex-
clusivos a ela, a prática docente não
pode restringir a aprendizagem limi-
tando-a a uma compreensão de con-
ceitos, mas deve incentivar a aplica-
ção dessas noções mais gerais em
várias situações. Em segundo lugar, a
compreensão de que a competência a
ser demonstrada vai além da mera exe-
cução de uma tarefa faz do trabalho
docente uma prática orientada para o
desenvolvimento da autonomia do
aluno, para que ele possa fazer uso
do que sabe, visando melhorar cada
vez mais seu desempenho.

Nessa perspectiva, o modelo de
competências traz profundas conse-
qüências para o trabalho docente e,
em especial, para o processo de esco-
lha de conteúdos e métodos de ensi-
no. O fato de as competências mobili-
zarem múltiplos saberes, saberes para
a ação, faz com que os conhecimen-
tos aprendidos devam ser cons-
truídos em estreita relação com os
contextos em que são utilizados.

Perrenoud (1999a) confirma essas
necessidades quando afirma que não
se pode pretender desenvolver com-
petências sem dedicar o tempo
necessário para colocá-las em práti-
ca. Se o sistema educativo não faz
nada além de adotar a linguagem das
competências, nada de fundamental
mudará. Nesse sentido o autor é radi-
cal, quando sugere que o indício de
uma mudança em profundidade é a
diminuição de peso dos conteúdos
disciplinares. As competências não

dão as costas aos saberes, mas não
se pode pretender desenvolvê-las sem
dedicar o tempo necessário para
colocá-las em prática.

Pelas respostas pode-se perceber
que os professores têm uma noção
do que seja competência, mas, como
observa o Professor 01: “Precisamos
aprender a trabalhar por competên-
cias”.

De fato, torna-se difícil tanto para
os professores, como para qualquer
pessoa, colocar em prática idéias que
conhecem tão pouco. Não se pode
incutir nos professores a idéia de in-
competência e culpá-los por não con-
seguirem resultados positivos com os
alunos.

Por conseguinte, duas perguntas
se impõem: Como levar os professo-
res, habituados a cumprir rotinas, a
repensar sua profissão? Como prepa-
rar o professor para os novos hori-
zontes de trabalho pedagógico?

A preocupação que subjaz a es-
sas perguntas envolve uma revisão
profunda das estratégias e do con-
teúdo da formação do professor. Hoje,
ele tem que: a) ter a convicção de que
todos os alunos são capazes de apren-
der; b) assumir o compromisso com a
aprendizagem de todos os seus alu-
nos; c) ter habilidades para apresen-
tar os conteúdos como interessantes;
d) ser capaz de suscitar o prazer de
aprender. Professores preparados
adequadamente para gerenciar o aces-
so às informações e aos conhecimen-
tos, para trabalharem com os alunos a
(re)construção do conhecimento, são
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os agentes determinantes da neces-
sária transformação da escola. Eles
não desenvolverão competências se
não se perceberem como organizado-
res de situações didáticas e de ativi-
dades que têm sentido para os alu-
nos, envolvendo-os e, ao mesmo tem-
po, gerando aprendizagens funda-
mentais (PERRENOUD, 2000).

No entanto, para desenvolver
competências no aluno o professor
deverá ser capaz de identificar e ques-
tionar suas próprias competências,
tanto técnicas quanto pedagógicas.
Independente das condições nas
quais se efetuou sua formação na gra-
duação, ele precisa atualizar-se cons-
tantemente. Mesmo uma formação
inicial de qualidade não é suficiente
para que o professor desenvolva to-
das as competências de que necessi-
ta. A atuação de cada professor em
sala de aula é o resultado do seu per-
curso de formação, cujo primeiro ní-
vel é a formação inicial, que deve ser
encarada como o início de um longo
processo de desenvolvimento profis-
sional.

A formação do professor, inicial e
continuada, é o ponto-chave para a
necessária transformação da escola.
Como lembra D’Ambrosio (1998, p.
239), “as grandes dificuldades da edu-
cação são centradas na formação ina-
dequada do professor”.

Através dos depoimentos cons-
tatamos que os professores de mate-
mática vêem a prova do Enem como
uma inovação e a aprovam, concor-
dando também com as mudanças si-

nalizadas por ela, em consonância
com o estabelecido nos Parâmetros
Curriculares Nacionais. Porém, deixam
claro que o grande problema reside
no imenso abismo que existe entre a
formação e o que se espera do pro-
fessor. Os programas de formação
docente estão habitualmente muito
afastados dos problemas que se en-
contram na escola. Os métodos peda-
gógicos aprendidos durante a forma-
ção inicial têm pouca relação com os
princípios que se supõe que os do-
centes devem aplicar no exercício de
sua profissão. Dá-se maior importân-
cia à formação puramente acadêmica,
em vez de favorecer a observação e
as práticas inovadoras; dá-se priori-
dade à formação individual em detri-
mento do trabalho em equipe e acen-
tuam-se os aspectos puramente
cognitivos em detrimento dos afe-
tivos.

Por conseguinte, os cursos de
formação devem repensar a sua práti-
ca, incentivando ações pedagógicas
interdisciplinares e contextualizadas,
propiciando um enriquecimento na
formação geral, através de projetos de
estudos, elaboração de pesquisas,
promoção de seminários e oficinas,
incentivando o trabalho integrado
entre diferentes profissionais de áre-
as e disciplinas.

Perante a evidente necessidade de
atualização permanente dos professo-
res, será indispensável que a forma-
ção inicial consagre mais atenção ao
que hoje em dia se vem chamando de
aprender a conhecer. As necessida-
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des e os problemas reais da escola
também deverão articular-se mais efi-
cazmente com a formação inicial, daí a
necessidade de estimular o acadêmi-
co a vivenciar a realidade das esco-
las, desde as séries iniciais.

Ressalte-se que a implementação
do novo paradigma requer uma flexi-
bilidade pedagógico-administrativa
que deve ser regulada de dentro para
fora da escola. Um trabalho interdisci-
plinar e contextualizado exige um pla-
nejamento flexível; tempo adequado
para o envolvimento dos professores
com a proposta educacional, uma vez
que só há interdisciplinaridade quan-
do há interação entre os sujeitos en-
volvidos; relativa autonomia da es-
cola para introduzir alterações no fun-
cionamento da sua dinâmica e na pró-
pria grade curricular, bem como na
busca de alternativas para fazer com
que o aluno aprenda. Porém, ainda
que a construção de um novo modelo
de ensino não possa prescindir do
envolvimento dos professores com o
projeto de mudança e da participação
deles nesse projeto, não se pode ado-
tar uma perspectiva espontaneísta,
que apele para a iniciativa dos docen-
tes e menospreze a importância das
condições de infra-estrutura reclama-
das para que a escola funcione de
outra maneira.

Nossa tradição mostra que, ao
longo de muitas décadas, aos esfor-
ços despendidos pelas secretarias de
educação para renovar e atualizar
suas orientações às escolas, não
correspondeu o devido trabalho de

implementação das propostas curri-
culares. Nesse sentido, é fundamen-
tal que as políticas públicas se dete-
nham nas medidas que contemplem
as necessidades de formação conti-
nuada de docentes, especialmente
reiteradas nesse caso; promovam a
alocação adequada de recursos para
atender ao aumento considerável da
demanda pelo ensino médio; atendam
às exigências de tempo e espaço para
o trabalho em equipe na escola; pro-
porcionem a produção e distribuição
de textos e demais materiais didáticos,
atualizados e de qualidade.

Acreditamos, ainda, que as dire-
trizes sobre contextualização, interdis-
ciplinaridade, competências, só pode-
rão frutificar se o sistema escolar mos-
trar especial zelo no sentido de asse-
gurar aos professores uma melhor for-
mação. Sabemos que de nada adian-
tarão os PCNs, as avaliações, os li-
vros didáticos, se as políticas públi-
cas ignorarem a necessidade de valo-
rização do magistério e de investimen-
to na formação – inicial e continuada
– dos profissionais da educação.

A pesquisa proporcionou-nos a
compreensão do quanto é grande o
desejo de mudanças na escola. To-
dos os envolvidos no processo
educativo percebem a necessidade de
transformar a forma como se proces-
sa a prática pedagógica, a fim de ga-
rantir a qualidade do ensino.

Entretanto, é visível que a cami-
nhada é longa, e que é preciso saber
contornar os obstáculos. É preciso
que o grupo de educadores, consci-
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entes da importância da educação para
a libertação do indivíduo, empenhe-
se em desenvolver em sua sala de aula
um trabalho que vise ampliar essa
conscientização para seus educandos
e, mais que isso, que esse trabalho não
fique só no campo da conscientização,
mas que atinja o campo da prática.
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